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POLITICAS CULTURAIS ("1 

H4 alguns anos, a simples expressão "política cultural" teria sido 
considerada, em alguns palses, como uma verdadeira provocação. Muitas 
pessoas se teriam revoltado com a idéia de que a vida espiritual dos 
povos, de que a cultura, domlnio por excel6ncia da consciencia individual, 
império do artista rebelde por definição a qualquer regulamentação, pu- 
desse tornar-se objeto de uma politica, isto 6, de uma ação ajustada e 
coordenada pelos poderes públicos, em suma, um assunto governamental. 

Ela 6, todavia, uma conseqüência inelutável da evolução social e 
econômica de nosso tempo, marcada especialmente pela elevação do 
nível de vida e de instrução dos povos, pelas mudanças profundas nas 
estruturas sociais, pela crescente importilncia do Jazer, pelo extraordi- 
nário desenvolvimento dos meios de comunicaçáo que permitem uma 
difusão imediata, na escala de todo um pais, e, num futuro bem prbximo, 
em escala mundial, não apenas de noticia, mas tambgrn das obras do 
espirito. Esta evolução permite a um numero cada vez maior de individuos 
participarem diretamente de todas as atividades das comunidades de que 
fazem parte. Ela ensejou o aparecimento de novas necessidades ao mesmo 
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tempo que cria os meios thcnicos de satisfaze-Ias. Nasce uma nova con- 
cepção do papel da cultura na vida do individuo e do Estado. A cultura jã 
não pode ser considerada como o atributo exclusivo, como o privilegio de 
uma pequena elite favorecida pelo berço, pela fortuna e pela instrução; ao 
contrArio, constitui-se atualmente em um componente essencial da vlda 
do homem e em condição fundamental do progresso de cada sociedade 
e da humanidade como um todo. 

Não 4 pois de admirar que um numero crescente de governos se 
preocupe com os problemas de planejamento, organização e financia- 
mento da ação cultural, assim como da definição das suas finalidades e 
de seus m6todos, nem que a UNESCO tenha posto em andamento um 
vasto programa de cooperação internacional a fim de definir princfpios 
e orientações capazes de ajudar os paises-membros a elaborar e p6r em 
prAtica suas políticas culturais. A 15a (ddcima quinta) sessão da Confe 
rência-Geral, em 1968, autorizou o Diretor-Geral da UNESCO "a estudar 
os meios de contribuir para o desenvolvimento cultural, principalmente 
atravks de estudos dos problemas institucionais, administrativos e finan- 
ceiros com que se defronta a açáo cultural". 

Para levar a cabo esta Resolução, a UNESCO convocou uma Con- 
ferência intergovernarnental sobre os aspectos institucionais, admlnis- 
trativos e financeiros das politicas culturais. Antecedida por uma s8rie 
de reunibes de peritos, esta Conferdncia teve lugar em Veneza, de 24 
de agosto a 2 de setembro de 1970, contando com a participação das 
delegações de 86 palses-membros - entre as quais uma importante 
delegação brasileira, presidida pelo Prof. Arthur Ferreira Reis, naquela 
Bpoca presidente do Conselho Federal da Cultura. 

Esta importante conferhcla, a primeira reunião de cardter govsrna- 
mental convocada em escala mundial para tomar conhecimento das ques- 
tões relativas A cultura, propiciou uma ampla cornparapiío das experidn- 
cias e idéias nacionais nesse campo; ela conduziu a uma tomada de 
consciencia, em escala internacional, da natureza e da importAncla dos 
problemas culturais no mundo moderno e da responsabilidade que com- 
pete Bs nações na matbria; ela formulou, enfim, uma sdrie de recomen- 
daçóes que, por um lado, são de molde a dirigir e esclarecer a ação dos 
palses e, por outro lado, determinam as grandes orientações do programa 
da UNESCO para os anos q U 8  virão. 

Como segunda etapa desses encontros e confrontagbes internaclo- 
nais, a UNESCO organiza reuniões similares nas diversas reglBes do 
globo. A primeira dessas reuniões regionais, a Conferdncia Intergover- 
namental sobre as políticas culturais na Europa, realizou-se em Helsinkl, 
de 19 a 28 de junho de 1972. A prdxima conferdncia dessa série, a Con- 
ferencia Intergovernamental sobre as pollticas culturais na Asla, 93th 
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marcada para o próximo m6s em Jagjabarta, na Indonesia; confer8ncias 
similares estão previstas para 1975, na Africa, e para 1977, no hemisfbrio 
ocidental. 

A Conferência de Veneza adotou 24 resoluções relativas aos diversos 
aspectos do desenvolvimento cultural e principalmente aos seguintes 
pontos: formulação e aplicação de uma política cultural; intercâmbios 
culturais entre os países; preservação do patrimbnlo cultural e histbrico; 
assistência à criação artística; acesso h cultura a todas as categorias 
sociais; formação de pessoal especializado, organizadores e adrninistra- 
dores, no setor cultural; financiamento da ação cultural; cooperação 
internacional com os países em desenvolvimento. Em um campo tão re- 
cente como este que ora nos interessa, em que a tomada de consci8ncia 
da imporfancia do problema remonta há apenas alguns anos, seria inútil 
pretender formular soluções definitivas e oferecer fdrmulas a serem sim- 
plesmente seguidas. Entretanto, poder8 ser util uma tentativa de se sepa- 
rar, com base principalmente nos trabalhos das conferências de Veneza 
e de Helsinki e do esforço de estudo e reflexão que as acompanharam e 
seguiram, um certo número de conclusões sobre as quais uma concor- 
dancia bem generalizada parece se destacar entre os especialistas e os 
homens de ação. Tentaremos ver primeiramente quais poderão ser os 
fundamentos ideolbgicos ou, se preferirem, filosóficos, das politicas cultu- 
rais no mundo moderno, e em seguida quais os principais problemas que 
deverão ser enfrentados pelos responsáveis pela ação cultural, tal como 
aparecem nesta confrontação de idbias e de experiências da qual acabo 
de falar. Gostaria finalmente de acrescentar algumas palavras sobre as 
perspectivas de ação internacional neste campo. 

O fundamento mais importante de uma politica cultural consiste no 
reconhecimento do direito à cultura. Este B um conceito relativamente 
novo: tem origem na Declaração Universal dos Direitos do Homem, ado- 
tada pela Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 
1948. O artigo 28, parágrafo fo,  desta Declaração preve o seguinte: 

"Toda pessoa tem o direito de tomar parte livremente na ação 
cultural da comunidade, de desfrutar das artes e de participar 
do progresso científico e das benfeitorias dele resultantes." 

Trata-se de um texto de valor consider8vel, e que introduz uma nova 
dimensão nas relações entre o homem e a sociedade. Se, no que diz 
respeito aos direitos que chamarei de clAssicos, principalmente os direi- 
tos politicos, a Declaração universai foi buscar - ao tempo em que as 
precisava e aprofundava - o conjunto de ideias que se origina desde 
o século XVIII, em textos tais como a Declaração da Independência dos 
Estados Unidos e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, 
na França; aqui, no setor que nos interessa, ela realizou um trabalho 
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inovador. Para analisar a profunda significação deste conceito de dlrelto 
A cultura e suas conseqüências, o melhor que tenho a fazer B citar as 
palavras do Diretor-Geral da UNEÇCO, Sr. Ren6 Maheu, que, em seu 
discurso de abertura A Conferdncia de Veneza, dizia: 

"Não 6 certo que se tenha compreendido na dpoca todo o slg 
nificado deste texto que proclamou um novo direito para o 
homem: o direito A cultura. As consequ8ncias de uma tal aflr- 
mação são entretanto evidentes . . . Se todo homem tem o dlrei- 
to, como exigência essencial de sua dignidade, de participar 
da herança e da atividade cultural da comunidade, ou, melhor, 
das comunidades às quais ele pertence - incluindo, B claro, 
a comunidade-limite, que 6 a humanidade -, conclui-se que as 
autoridades que estão encarregadas dessas comunidades t6m 
o dever de fornecer-lhe, dentro do limite dos recursos de que 
dispõem, os meios para esta participação. Isto 6 vdlido tanto 
para os direitos ditos sociais, dos quais faz parte o novo direito 
A cultura, quanto para os direitos pollticos, sendo que as únlcas 
diferenças são de circunst8ncia1 sabendo-se que os direitos 
sociais, de natureza mais complexa e de origem mais recente, 
não atingiram ainda o mesmo grau de rigor em sua definição 
te6rica nem em suas aplicaq6es pr8ticas. 

Todo homem tem pois o direito A cultura tanto quanto A educa- 
ção e ao trabalho. Isto significa . . . que os poderes públicos 
devem, na medida do possivel, fornecer-lhe os meias de exercer 
este direito. Este 6 o primeira fundamento e a meta principal da 
politica cultural." 

Este novo conceito de direito h cultura penetra progressivamente no 
direito positivo. As Constituições mais recentes o mencionam frequente- 
mente. Assim b que a Constituiçáo italiana, que data de 1947, anuncia 
em seu artigo 90: "A Republica encoraja o desenvolvimento da cultura, 
bem como a pesquisa cientlfica e tdcnica. Ela protege a paisagem e o 
patrimbnio histbrico e artístico da nação." A Constituição polonesa de 
1952 declara (art. 62): "Os cidadãos da República Popular da Polbnia 
tem o direito de se beneficiarem das conquistas da civilização e de par- 
ticiparem ativamente no desenvolvimento da cultura polonesa." E eu n8o 
preciso vos lembrar que a prbpria Constituição brasileira situa-se na 
mesma linha, pois seu artigo 180 contem esta fbrmula breve e en6r~lca: 
"O amparo A cultura B dever do Estado." 

A este primeiro fundamento de toda política cultural - o direito h 
cultura - acrescenta-se um outro, que 8 o conceito de desenvolvimento. E 
tambbm um conceito novo; pode-se dizer que a noção de desenvolvi- 
mento como objetivo central, fundamental, da política nacional n8o re- 
monta senão hB uns 20 anos. Ora, as idéias a esse respeito evoluem 
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rapidamente, o que pode se refletir mesmo no vocabul8rio: h& uns 20 
anos atr6s falava-se principalmente do desenvolvimento econômico; mais 
tarde tendeu-se a fa!ar do desenvolvimento econômico e social; atual- 
mente utiliza-se cada vez mais o termo desenvolvimento, simplesmente. 

Se a noção de desenvolvimento foi assim ampliada e diversificada, 
foi porque se percebeu muito rapidamente que o desenvolvimento não 
B simplesmente condicionado pela tecnologia e pelos investimentos; B 
muito mais uma questão de espírito, de comportamento. Os soci6logos 
descreveram amplamente o fenômeno da resistência A mudança que, 
tanto quanto a pobreza dos meios materiais, pode constituir um obsthculo 
h realização dos planos do desenvolvimento. Constatou-se rapidamente 
que os fendmenos sociais, tais como educação, emprego, saúde, estão 
intimamente ligados aos fendmenos de crescimento econbmico. O desen- 
volvimento 6, pois, um fenbmeno global, atingindo-se assim a noção de 
desenvolvimento cultural, condição essencial da adptação da sociedade 
a um mundo em contínua mutação. Este problema da integração da cul- 
tura no desenvolvimento 6 particularmente importante para os países 
ditos "em desenvolvimento", para os quais um desenvolvimento impor- 
tado, baseado na transferência de tecnologia e capital estrangeiros, po- 
derá ser fonte de uma grave alienação, se náo for acompanhado de uma 
reafirmação, de um reforço da cultura nacional. Constata-se, todavia, que 
o problema B igualmente grave nos palses ricos; as crises sociais que 
abalam esses palses, a crescente recusa de algumas camadas da popu- 
lação, principalmente da juventude, em participar do esforço de desen- 
volvimento, demonstram que não se pode propor por muito tempo o 
desenvolvimento exclusivamente econômico como Único horizonte, como 
único objetivo para a mobilização das energias nacionais. Somente a 
introdução da dimensão cultural poder8 dar um sentido verdadeiro ao 
conceito de desenvolvimento. 

A Conferencia de Veneza foi unanime em afirmar que o desenvol- 
vimento cultural é uma dimensão essencial ao desenvolvimento total; ela 
expressou a convicção de que a cultura ser8 o problema-chave dos anos 
70 e que o Estado, qualquer que seja seu regime político, suas estruturas 
econômicas e suas opções ideológicas, tem uma responsabilidade pri- 
mordial na elaboração e execução de uma política de desenvolvimento 
cultural. 

O trabalho de pesquisa, de reflexão e de confronto de idkias, reali- 
zado dentro do quadro das atividades das quais vos falo, permite evi- 
denciar um certo número de constantes, um certo número de princípios, 
um certo numero de problemas que deverão invariavelmente ser enfren- 
tados por todos aqueles que são responsáveis pela polttica cultural. 

Em primeiro lugar, pode-se perguntar qual é o objetivo principal, 
quais são as finalidades desse tipo de política. 
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Se conslderados verdadeiros os dois conceitos que tente1 deflnlr h& 
pouco, o conceito de direito A cultura e o conceito do desenvolvimento 
cultural, então uma verdadeira polltica cultural deverá ter por objetivo 
a democratizaçZio da cultura; ela deve ter como meta possibilltar Bs 
classes mais extensas da população, ao conjunto de cidadãos, o acesso 
e a participação na vida cultural. 

Esta afirmação est8 carregada de consequdncias. Ela significa que 
a cultura jã não pode ser considerada como o assunto de uma elite, mals 
ou menos restrita, de acordo com o país, e de qualquer maneira grande- 
mente desvinculada dos problemas, das preocupaçdes e do modo de 
vida das massas. Ela significa tambhm que mesmo o conceito de cultura 
não pode ficar restrito a seus tradicionais componentes, as belas-artes, 
as letras, a conservação do patrimbnio do passado. Uma cultura aberta 
a todos deve permitir a cada um entender o mundo onde vivemos, se 
definir, se situar em relação a seus semelhantes e h sociedade, se comu- 
nicar. Ela deve dar a todos e a cada um as armas necesshrias para con- 
frontar a agitaçáo do mundo em que vivemos, Bs mudanças provocadas 
pela industrialização, pela urbanização, pela desintegração do modo de 
vida tradicional. Ela não pode favorecer indevidamente um s6 modelo 
cultural, herança da sociedade aristocrbtica do passado, s não pode se 
limitar a querer dar acesso a esse modelo a um número mdximo de 
indivfduos. Ela devera respeitar todas as formas e todas as expressbes 
de cultura popular e integrar na vida nacional os diversos tipos de sub- 
cultura que se manifestam. 

O apoio Bs instituições culturais tradicionais, tais como os teatros, 
os museus, as bibliotecas, 8 certamente um instrumento importante da 
aç8o cultural. Mas uma polltica cultural que se limitasse a isso deixarla 
de lado o essencial. Eu gostaria de citar aqui os resultados de uma pes- 
quisa efetuada em 1970, na França. Apurou-se nesta pesquisa que 94% 
dos adultos nao vão nunca, ou quase nunca, ao teatro; 98% nBo v80 
nunca ou quase nunca a concertos; 70% dos adultos nunca visitaram 
nenhum monumento e 82% jamais entraram em um museu. Acrescen- 
tamos que 50% dos  adultos nunca compram livros, 60% praticamente 
não Ihern, e somente 9?b estão inscritos em uma biblioteca. Repito que se 
trata da França, pals de antiga tradição cultural, onde o analfabetismo B 
praticamente desconhecido h& vhrias gerações. 

Tal situaçáo levou os especialistas a formular um conceito interes- 
sante, o do "não-público". Uma ação cultural que contasse unicamente 
com o brilho das instituições tradicionais, salas de espet8cul0, museus, 
exposições etc., teria provavelmente como conseqüdncia favorecer os 
favorecidos, privilegiar ainda mais os jh privilegiados, mas não alcanparla 
absolutamente o "não-pdblico" . Uma democracia cultural caminha B 
frente desse "não-públ,co", procura os valores atuais que Ihes sáo Ine- 
rentes; ela não se restringe a aumentar o número de entradas nos teatros 
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e nos museus, mas procura fornecer aos excluidos da cultura tradicional 
os meios de se desenvolverem a si prdprios, de acordo com suas prb- 
prias necessidades e verdadeiras exiggncias. 

Quais são as possibilidades que possui uma polltica cultural bem 
concebida de atingir aquilo que chamamos de "não-publico"? Essas pos- 
sibilidades são imensas, graças ao prodigioso desenvolvimento alcançado 
pelos grandes meios de informação audiovisuat, o rhdio e a televisão, 
nesses úI timos anos. 

Esses poderosos meios de difusão praticamente desconhecem a 
existencia do "não-público". A pesquisa efetuada em 1970 na França, há 
pouco mencionada, para descrever a importancia do problema, mostra 
que 70% dos lares possuem um aparelho de televisão e que 60% dos 
adultos assistem b transmissões diariamente; 90% dos lares possuem 
um aparelho de rhdio e 72% dos adultos escutam as transmissaes diaria- 
mente. Esses números, devo lembrar, datam de 1970 e são provavelmente 
bem superiores hoje em dia. Em alguns paises, as crianças passam tan- 
tas horas diante do televisor quanto na escola, a tal ponto que algumas 
pessoas falam de uma "escola paralela". Uma recente pesquisa na Cali- 
fbrnia revelou que os alunos do secundhrio passam em media 27 horas 
por semana na escola e 30 horas diante da televisão. 

E, ou melhor, era, de bom tom em alguns meios intelectuais, des- 
denhar, até mesmo desprezar a televisào, considerada um instrumento de 
ernbrutecimento do público e uma perigosa concorrente dos instrumentos 
tradicionais de alta cultura, tais como a frequencia a espethculos e a 
leitura. 

Pode-se facilmente constatar que se trata de um ponto de vista não 
apenas superficial mas totalmente errôneo do problema. 

Os instrumentos audiovisuais, e em primeiro lugar a televisão, ofere- 
cem o mais poderoso meio de desenvolvimento cultural jamais concebido, 
tanto no plano da difusão quanto no da criação. 

Permitam-me citar aqui mais alguns nijmeros particularmente carac- 
terlsticos. Na França, 70.000 pessoas puderam assistir, durante um ano, A 
apresentação do " h r g u e s  Fidalgo" na ComBdie Française. Mas uma noite 
esta peça foi apresentada na televisão; nesta noite, ela foi assistida por 
12 milhões de teIespectadores. Calcula-se que um filme passado na tele- 
visão reúna 10 a 15 milhões de espectadores, enquanto que os maiores 
sucessos nas salas de cinema não ultrapassam um milhão de entradas. 
No setor da cultura literária, eis um exemplo característico: durante os 
ultimos 3 anos, as emissoras de televisão de um grande número de países 
europeus apresentaram o romance do &lebre escritor ingles Galsworthy 
"A Saga dos Forsythe", em forma de novela. Após esta difusão, Galsworthy 
foi traduzido para muitos mais idiomas do que jamais o fora quando vivo, 
e a venda de suas obras aumentou enormemente. Somente na França, nos 
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3 meses seguintes h difusão, 500.000 (quinhentos mil) exemplares de "A 
Saga dos Forsythe" foram vendidos. 

O rAdio, e mais ainda a televisão, constituem, pois, a melhor opção 
para a difusão da cultura e o único meio que permite sobrepujar o fenB- 
meno do "não-público", AIBm disso, a televisáo esth se tornando, ela 
mesma, um meio de expressão artística, permitindo uma renovaçao da 
linguagem artística, propiciando experiencias apaixonantes. Esta evoluçiío 
torna-se particularmente evidente no campo da arte dramltica. Na Ingla- 
terra, por exemplo, 700 transmissões de arte dramdtica são produzidas 
cada ano pela BBC, sendo que a grande maioria 6 escrita especialmente 
para a televisáo. Que se medite igualmente no surgimento de uma nova 
forma de expressão, os seriados dramáticos sob forma de novela, cujo 
imenso sucesso junto a um público muito grande B prova da necessidade 
do aparecimento de novos mdtodos de comunicação cultural. De simples 
tdcnica de transrnissáo e difusão, a televisão tornou-se, pois, um meio de 
criação, uma forma de arte popular autônoma. 

Não obstante, 4 tambem verdade que a televisão pode ser capaz 
tanto do melhor quanto do pior. Uma luta constante contra a mediocridade 
4 essencial, e abandonar este poderoso meio de expressáo e difusáo ao 
dominio exclusivo dos interesses comerciais absolutamente não se coadu- 
na com o desenvolvimento cultural. 

A revoluçáo audiovisual apenas começou. Novos meios tdcnicos, cuja 
futura generalização é de se esperar, pressagiam um prodigioso desen- 
volvimento dos meios de expressào e de difusão. A transmissão da tele- 
visão por cabo e o video-cassete permitirão oferecer uma variedade, diga- 
mos infinita, de programas de toda espbcie, permitindo a cada um escolher 
aquilo que lhe conv6m, no momento em que lhe convbm. Poder-se-& pois 
satisfazer o gosto, a curiosidade e as necessidades não mais das massas, 
mas dos indivlduos. A transmissão dos sinais de televisão por satdlite 
dever8 tambem conhecer um grande desenvolvimento. Estima-se que entre 
1980 e 1990 será possível captar diretamente esses sinais pelos receptores 
individuais. Mal se começa a entrever as alterações que isso provocar$ 
na circulação das informações e na difusão dos programas, e conseqüen- 
temente na vida cultural. 

Parece, portanto, evidente que toda polltica cultural s6 pode ser edifi- 
cada em torno de e em relaçáo com os meios de grande informação, em 
primeiro lugar a televisáo, a um ponto tal que se pode dizer que a polttlca 
dos meios de informação e a politica cultural se integram. 

Gostaria agora de passar mais rapidamente em revista um certo núme- 
ro de outros problemas de política cultural que surgiram das recentes ativi- 
dades no setor, e principalmente nas Conferencias de Veneza e Helsinki. 
Na primeira linha desses problemas figura o de pessoal especializado, 
principalmente para aquilo que se convencionou chamar de animação, 
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A adoção e a execução de politicas culturais criam efetivamente 
necessidades de pessoal. Foi assim que apareceram novas profissões, cujo 
status e função estão ainda mal definidos, bem como as qualificações 
que se poderia esperar de seus componentes. Este pessoal deversi servir 
de mediador ou de intermediário entre a vida cultural e suas instituições 
e os diversos setores da população que se deseje englobar na ação 
cultural. Eis aqui uma definição de "animação" lida em uma publicação 
francesa: a animação representa o conjunto de iniciativas que devem facili- 
tar aos indivlduos e aos grupos o acesso a uma vida mais ativa e mais 
criativa, dominando melhor as evoluções, comunicando-se melhor com 
terceiros, e participando melhor na vida das comunidades de que fazem 
parte, ao mesmo tempo em que desenvolvem sua pr6pria personalidade 
e adquirem maior autonomia. Somente os trabalhadores fortemente motiva- 
dos e convenientemente, formados, apoiando-se em instituições flexiveis 
capazes de atrair o público e à altura de seus gostos e necessidades, inte- 
grados nas comunidades locais, poderão representar esse papel. Com os 
mbtodos audiovisuals os animadores culturais são o instrumento mais 
poderoso do desenvolvimento cultural. 

Ao lado dos animadores, e por vezes se confundindo com eles, os 
administradores culturais possuem um importante papel no planejamento 
da ação cultural e na sua execução, 

A definição das diferentes categorias de pessoal, de seus respectivos 
camposde a~ão ,  do lugar que deverão ocupar nas estruturas adminis- 
trativas do Estado, das qualidades e das aptidões que deverão possuir, 
enfim - e principalmente - da formaçáo que deverão receber, tais são 
igualmente alguns dos objetivos das políticas culturais. 

O papel e o lugar do artista na sociedade, a necessidade de trazer 
uma ajuda eficaz criaçào artlstica, sem comprometer a liberdade dessa 
criaçáo, a procura de métodos visando h melhoria das relações entre o 
artista e o publico, esta B outra série de questões fundamentais às quais 
qualquer polltica cultural deve procurar responder. 

0s conceitos formados pelo artista a respeito de seu lugar na socie- 
dade, e a maneira como essa mesma sociedade v4 o seu papel, podem 
variar ao infinito. Entre o artista de sucesso, aproveitando pacificamente 
todas as regalias da sociedade de consumo e aquele que se recusa 3 
integrar-se na sociedade, que faz mesmo todo o possivel para destrul-Ia 
ate seus alicerces, entre o artista encerrado em sua torre de marfim, 
partid8rio da "arte pela arte" e o artista engajado, que acha que seu 
talento lhe traz uma maior responsabilidade dentro da coletividade, todas 
as nuances são permitidas. De um modo geral, a tendencia geral que se 
destaca é a da aproximação entre o artista e a sociedade e a ampliação 
de seu público. O artista hoje em dia não está mais encarregado simples- 
mente de embelezar e tornar mais agraddvel a existencia de alguns privi- 
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legiados; ele se dirige h populaçiio lntelra, s os modernos meios de 
dHusZio, o cinema, o dlsco, o Ilvro de balxo preço, o desenvolvimento 
das tdcnlcas de reproduçào, o rddio, a televisão, lhe asseguram um Imenso 
públjco. Esta circunsthncia, especificamente, não 6 necessariamente um 
fator de molde a favorecer a criapfio artlstica. Este Imenso públlco nem 
sempre esth bem preparado para receber a mensagem artlstica, e constan- 
temente oscila entre um conformismo que sufoca qualquer Inlclativa e uma 
procura do novo e do sensaclonal a qualquer preço. Educar o públlco, 
interessd-to e torn8-lo capaz de compreender e receber a mensagem artls- 
tlca poder8 tamb6m ser um dos objetivos da polltlca cultural. 

A parte alguns sucessos indlviduals, o lugar reservado para o artlsta 
na sociedade contemporânea nZio 4 satisfatdrlo. Se alguns conhecem a 
fortuna, a celebridade, at8 mesmo a adulaçso, multos lutam com dlflculda- 
des de toda espdcie, tanto no plano moral e intelectual quanto no plano 
materlar. A atltude da sociedade em relaçfio ao artlsta contlnua bastante 
equivoca, e multas pessoas n8o admitem com facllldade que se trata de 
uma verdadeira proflssão, que, conquanto diferente das outras, merece 
respeito e consideração ainda quando não se atinge o sucesso. 

Dentre todos os problemas da crlaçao artística, o da liberdade do 
artista 6 sem dúvida o mais Importante, e tambdm um dos mais dlflceis 
de serem resolvidos. No que diz respeito aos prlnclpios, nlnguhm pensa em 
negar hoje em dia a importhcia dessa Ilberdade. A Conferencia de Venera 
empenhou-se em reafirmar o carhter essencial e o alcance dessa liber- 
dade nos seguintes termos: 

"E preciso tomar um cuidado especial para assegurar a Ilberdade 
do artista. A este respeito, a ConferBncia não quis fazer seu o 
ditado "aquele que paga comanda". Os artistas devem ter o 
direito de oplnar dentro dos organismos que decidem a polltica 
cultural." 

"A liberdade do artista B um direito fundamental do homem, mas 
serve tambem ao Interesse comum, enquanto antldoto de uma 
burocratizaçiio estdril e como estlmulo da critica construtiva, da 
Inlclativa e da Inovaç8o dentro da sociedade." 

"JA se frlsou que a Ilberdade do artlsta e de expressão artlstlca 
não B apenas um conceito jurldico mas que, para ser efetlva, exige 
condlções materiais que permitam ao artista trabalhar." 

A Conferencia de Helsinki, por seu lado, reafirma solenemente que 
"o dlrelto do artlsta de trabalhar Ilvremente e escolher com toda liber- 
dade seus temas, seus assuntos e suas maneiras de expressilo constitui 
um dos dlreltos fundamentais do homem". 

Ndo se pode entretanto negar que nem sempre esta liberdade 8 
assegurada. Ela enfrenta muitos obst8culos, as restrições jurldlcas, a arbi- 
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trariedade dos poderes publicas, a censura, a intolerancia, o poderio dos 
interesses comerciais. 

Existe Igualmente uma concordancia geral sobre a importancia de 
serem asseguradas ao artista condições materiais que lhe permitam traba- 
lhar, e de se encorajar a criaçáo artlstica no plano jurldico, econbmico e 
social. A ajuda à criação artistica varia consideravelmente de um pais a 
outro, tanto em suas modalidades quanto nos recursos que lhe são conce- 
didos; o conjunto de medidas a esse respeito 4 muito grande: bolsas, 
empr6stimos e subvenções concedidas aos artistas individuais ou As asso- 
ciações e instituiçaes; compra de obras de arte pelo Estado; construçBo 
de alojamentos e ateli&s; facilidades fiscais e alfandegsrias; apoio As 
manifestaçdes artlsticas (exposições, festivais); medidas jurfdicas para a 
proteção dos direitos morais e patrimoniais dos artistas. 

A concessão dessa ajuda não se limita necessariamente ao Estado. As 
munlcipalidades, as fundações, as empresas, at4 mesmo de particulares 
(colecionadores), representam tarnbbm um importante papel. 

A ajuda h criação artística, instrumento importante da politica cultural, 
ao mesmo tempo que indispensdvel para proteger a liberdade e a segu- 
rança do artista, contém tarnbem riscos para essa mesma liberdade e segu- 
rança. Toda ajuda é necessariamente seletiva, e a tentaç3o pode ser 
grande de utilizh-Ia como meio de pressão ou de favoritismo, seja por 
razões políticas ou por considerações est8ticas. É por isso que se reco- 
menda a participação dos pr6prios artistas nas organizações que decidem 
sobre a política cultural, uma diversificaçao das fontes de financiamento 
assim como uma multiplicaçào e frequente renovação das instancias - 
tais como as comissões - encarregadas de decisóes particulares. 

Não 6 possível, em uma preleção desta natureza, abordar todos os 
problemas que se colocam na elaboração e na realização de uma polltica 
cultural, mas existem dois outros aspectos que eu náo gostaria de deixar 
em branco, os quais me contentarei em mencionar brevemente. 

O primeiro 4 a estreita ligaçáo entre a cultura e o meio-ambiente. 
A partir do momento em que admitimos que a cultura B um componente 
essencial da vida do homem, e que ela deve ter seu lugar na vida cotidiana, 
os problemas do meio-ambiente jB náo lhe podem ficar indiferentes. E 
necessArio reagir contra a degradaçáo do meio-ambiente, consequ&ncia 
de um processo de industriaiização e de urbanização mal planejado e mal 
controlado. Foi por isso que a Conferencia de Helsinki declarou que "a 
organização do meio-ambiente 6 parte integrante da polltica cultural, em 
face, de um lado, aos laços que existem entre a proteção ao meio natural 
e o completo desabrochar da pessoa humana, e por outro lado, impor- 
tancia do urbanismo e da arquitetura como manifestaçóes e como cenario 
da vida cultural". 
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O Último problema que eu gostaria de mencionar C o da importhncia 
da pesquisa e utilização dos instrumentos de anhlise do desenvolvimento 
cultural. A política e o desenvolvimento culturais são atualmente objeto 
de pesquisas sistematicas. Esta pesquisa, de carbter interdlsciplinar, 
engloba uma quantidade de assuntos, que vai da hist6ria cultural e estudos 
tebricos sobre a significação da cultura e seu papel no mundo contempo- 
raneo, at8 os estudos detalhados sobre as diversas atividades culturais. 
Ela se esforça particularmente por elucidar as relaçbes existentes entre 
o desenvolvimento econbmico e social por um lado, e o desenvolvimento 
cultural por outro. 

Esta pesquisa se baseia em um esforço para aprimorar as estatlsticas 
da cultura. Estas estatísticas existem, náo hB dúvida, em vhrlos palses, 
mas sáo quase sempre fragmentarias e de dificil interpretação. f: verdade 
que a cultura não pode ser resumida em números; mas tambdm 6 ver- 
dade que a elaboração de decisões em materia de ação cultural, como 
em qualquer outro campo, 36 pode ser feita com base em conhecimento 
preciso do que existe e de uma avaliação objetiva das necessidades dos 
vhrios grupos sociais, de seu comportamento e de suas prefer&ncias. Dal 
a importancia da pesquisa, que apenas se inicia, sobre os indicadores do 
desenvolvimento cultural. 

I! evidente que nesse campo de pesquisa e de aperfeiçoamento dos 
instrumentos estatisticos, as organizações internacionais poderá0 repre- 
sentar um papel particularmente ativo, o que me conduz, com naturalidade, 
h conclusão desta minha exposição, onde gostaria de evocar em poucas 
palavras a ação internacional no campo da cooperação cultural. 

A cooperação cultural internacional A evidentemente um fenbrneno 
muito antigo, mas que se defronta sempre com grandes obst8culos. A 
primeira vista, sua amplitude parece consider8vel. Um estudo preparado 
pela UNESCO para a Conferencia de Helsinki demonstra que os Estados 
europeus participaram de 661 (seiscentos e sessenta e um) acordos cultu- 
rais bilaterais, além de estarem ligados por um certo nijrnero de acordos 
culturais multilaterais. Apesar disso, essas relações são feitas principal- 
mente entre os países ligados por afinidades politicas e ideolbgicas, de tal 
forma que se pode dizer que, se se considerar a Europa como um todo, 
as interconexões intelectuais e artlsticas estão, em alguns pontos, menos 
desenvolvidas hoje que na kpoca da Renascença. Ninguhm duvida que 
a mesma constatação pode ser feita em escala mundial - numerosos e 
frutiferos interchbios entre os países que possuem entre si ligaçbes 
culturais ou pollticas, mas uma rede bem menos densa de relações em 
escala mundial. 

Neste sentido, uma organizaçáo mundial como a UNESCO pode 
evidentemente representar um papel muito importante. Em sua 148 sessão, 
em 1966, a conferência-geral da UNESCO adotou por unanimidade a Decla- 
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ração dos Princlpios de Cooperação Cultural Internacional, da qual eu 
gostaria de citar dois artigos que me parecem particularmente interes- 
santes: 

Art. I - 1) Toda cultura possui uma dignidade e um valor que 
devem ser respeitados e consenrados. 2) Todo povo tem o direito 
e o dever de desenvolver sua cultura. 3) Em sua profunda varie- 
dade, em sua diversificação e influéncia reciproca que exercem 
umas sobre as outras, todas as culturas pertencem ao patrimbnio 
comum da humanidade. 

Art. V - A cooperação cultural é um direito e um dever para 
todos os povos e todas as nações, que devem partilhar sua sabe- 
doria e seus conhecimentos. 

Deve-se igualmente mencionar a ação da UNESCO no sentido de 
criar ou tornar precisas as normas do direito internacional, que resultou 
na adoção de 10 convenç6es e acordos internacionais e 9 recomendações 
internacionais relativas h cooperação cultural internacional. Sem enumerar 
todas, citarei a Convenção sobre a proteção dos bens culturais em caso de 
conflito armado, a Convençào universal sobre o direito autoral e, a mais 
recente de todas, adotada no ano passado, a Convenção para a proteção 
do patrimdnio mundial, cultural e natural. 

No campo que nos interessa mais particularmente aqui, o da elabo- 
ração e execução das politicas culturais, jA mencionei o programa das 
grandes conferencias internacionais, começado em 1970, em Veneza, e que 
prossegue agora na escala dos continentes - Europa em 1972, Asia em 
1973, Africa em 1975 e America em 1977 - para atingir, em 1978, uma 
nova conferkncia intergovernamental mundial, que examinar8 os resulta- 
dos das diversas conferencias regionais e avaliar8 as mudanças ocorridas 
desde o inicio do programa. Por outro lado, estudos e pesquisas estão em 
andamento, relativos a questões tais como as estatísticas da vida cultural, 
os diversos métodos de planejamento e financiamento da ação cultural, 
a administração e a gestão das atividades artísticas, a formação dos 
especialistas em planejamento em matdria de desenvolvimento cultural 
e de administradores e animadores culturais, as modernas técnicas de 
comunicação, o acesso A participação da vida cultural e o apoio à criação. 

Este programa de pesquisa B seguido naturalmente de um programa 
de publicações, principalmente de uma coleção intitulada: "Políticas cultu- 
rais: estudos e documentos", que tem por finalidade mostrar de que 
maneira alguns países planejam e aplicam sua politica cultural. Vinte e 
dois estudos jB apareceram ate hoje, nessa coleçáo; eis os 2 últimos, que 
acabo de receber e que são dedicados respectivamente A Nova Zelandia 
e ao Senegal. Infelizmente não foi possivel at6 o momento preparar um 
estudo similar sobre o Brasil, mas as negociaçóes a este respeito estão 
em andamento, e espero que esta lacuna serA preenchida no prdximo ano. 
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Por fim, a Conferhncia-Geral, em sua Última sessão, em 1972, autorizou 
o Diretor-Geral a estudar a possibilidade de crlar, sob a Bgide da UNESCO, 
um Fundo internacional para a promoç8o da cultura, que terla meios de 
fornecer aos projetos de desenvolvlrnento cultural uma ajuda semelhante 
àquela creditada ao desenvolvimento econbmico e social. É muito cedo 
ainda para se dizer quals são as perspectlvas com respelto h crlapão 
deste Fundo, cuja necessidade 6 certamente urgente - mas os estudos 
re!ativos estZio em andamento. 

Antes de terminar, algumas palavras sobre a ação especifica realizada 
pela UNESCO em vosso pais. Esta aç8o foi at6 o momento muito modesta, 
mas espero que ela possa se desenvolver e ampllar medida que o 
nosso programa neste campo se desenvolva e amplie. 

Em 1968, tr8s consultores da UNESCO estudaram fn I- a situação 
cultural do Brasil, e redigiram para o Governo brasileiro um relat6rio 
contendo uma serie de recornendaçdes sobre a polltica cultural no Brasil. 
No ano passado dois consultores estudaram o problema do desenvolvl- 
mento dos museus no Brasil. Um trabalho Importante foi executado no 
campo da conservação e da valorlzaç80 do patrimbnio hlstbrlco. Em 1968, 
um consultor da UNESCO, Sr. Michel Parent, elaborou um relatbrlo sobre 
esse aspecto, que constitui um inventhrio particularmente completo das 
riquezas histdricas e artlsticas do Brasil. Os trabalhos de conservaç80 
e de restauraçáo que estão sendo atualmente executados em algumas 
cidades histbricas, principalmente Salvador e Ouro Preto, receberam ajuda 
tecnica da UNESCO. Finalmente, um especialista em desenvolvlmento 
cultliral vir8 ao Brasil no pr6ximo ano para aconselhar o governo do 
Estado de Goihs sobre a aplicação do plano cultural naquele Estado. 

Estou consciente do fato de que não pude apresentar a Vossas Exce- 
lências, dentro desta breve explanação, nada mais do que algumas consl- 
deraç8es muito generalizadas sobre nosso tema, deixando de lado muitos 
problemas importantes. 

Como 19 frisei no início, o objetivo da UNESCO lançando este progra- 
ma nZo foi o da alcançar uma doutrina em mat8ria de polltica cultural, 
e muito menos o de elaborar uma polltica cultural modelo. Depende de 
cada país elaborar e aplicar sua polltica cultural, em funçgo de sua 
situação, de suas possibilidades e das aspirações de sua população. Nossa 
funçiio 6 primordialmente a de chamar a atençáo dos dirigentes e da 
opinião publica para a irnportilncia do problema, de estudar as informa- 
ções essenciais, de confrontar as diferentes experi&nclas e torná-las 
conhecidas. Fico feliz em constatar que o Brasll é um desses palses onde 
o concelto de polltica cultural jB possui direito de cidadania e estou seguro 
de que a aplicação de uma política cultural dinAmlca, baseada nas neces- 
sidades de desenvolvimento do Pals, poder8 contar com o apoio de vossas 
duas Com issbes. 




